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Dedicamos esta obra à professora Claudia Márcia de Jesus Forte (1970 - 2021), pelo seu empenho para que o projeto, do qual resultou esta publicação, se tornasse realidade. Também, pelo reconhecimento de todo seu compromisso para a inclusão da Educação Financeira no currículo das escolas do Brasil.


  





PREFÁCIO


			Foi com muito prazer e de forma honrosa que recebi o convite para escrever o prefácio desse livro. Ele representa a concretização de um projeto muito bem construído por meio da parceria entre a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Associação de Educação Financeira do Brasil (AEF-Brasil) e Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul (Seduc-RS), que resultou no Curso de Aperfeiçoamento em Educação Financeira para Servidores da Rede Pública Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. O curso foi ofertado na modalidade EaD com carga horária de 212 horas, capacitando o total de 89 profissionais da área de educação básica de todo o estado do Rio Grande do Sul. 


			Um dado importante foi revelado no capítulo que abre o livro: na amostra analisada, 92% dos 127 ingressantes no curso de formação afirmou que foi o primeiro curso de formação/capacitação em educação financeira em toda sua trajetória acadêmica.


			Diante do dado acima e com a homologação e implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nas escolas de todo país, essa parceria arranca na frente no tocante ao cumprimento da legislação e do reconhecimento por parte dos envolvidos em termos o comprometimento de construirmos uma nação mais saudável e robusta no quesito poupança, investimento, relacionamento com o mercado financeiro, acesso ao crédito e endividamento consciente.


			Todos os dias vemos nos noticiários e nas mídias sociais que a educação financeira faz a diferença para muitos e a falta dela faz diferença para todos. Falar de educação financeira parece ser um problema para a maioria dos brasileiros, um mito que se transforma em monstro quando nos tornamos escravos na relação homem-dinheiro-decisão. 


			Este é um livro acadêmico contendo capítulos que falam sobre experiências dos professores da rede pública com o tema da educação financeira em sala de aula… não! Esse é um livro de arte: a arte de ser professor e transformar um assunto, muitas vezes de difícil trato como a educação financeira no contexto brasileiro, em algo atrativo, interativo e curioso. Só professores são capazes de fazer isso com tamanha maestria.


			O livro está dividido em 2 eixos e o primeiro deles relata as experiências dos professores com relação ao tema das Finanças Comportamentais. Nesta seção há relatos de experiências com alunos do ensino médio, 6º ano do ensino fundamental e na escola técnica. Os capítulos trazem riqueza de detalhes em sua metodologia de aplicação e são variadas em suas essências, desde pesquisas com os alunos de preços e conceitos sobre educação financeira até o uso da tecnologia em temas da educação financeira pelo uso do Google Classroom, passando pela aplicação de atividades com pais e responsáveis, dessa forma relatando impactos em todo o entorno escolar. 


			No eixo II estão os capítulos relacionados à questão das finanças aplicadas ao currículo. Foram analisadas intervenções com os alunos em atividades distintas como, por exemplo: construção e mostra de cartazes com temas relacionados ao universo das finanças objetivando poupar para realizar sonhos, desenvolvimento de app e um estudo crítico sobre as contas de consumo doméstico como água e luz. Alunos da educação de jovens e adultos, alunos do ensino médio e do 4º e 5º ano do fundamental foram os sujeitos de pesquisa aqui analisados. Uma análise cruzada entre os temas da educação financeira e consumo sustentável também está presente em um dos capítulos, relatando inclusive a experiência dos alunos com a Pegada Ecológica deixada no Mundo.


			Chegamos ao final de 2020, aprendendo a conviver e viver diante e dentro da pandemia da covid-19, cotidianamente enfrentando e vencendo esse desafio. Lidar com contas individuais, planejamento, realização de sonhos e ensinar isso aos nossos alunos tem se tornado ainda mais desafiador. Ao ler os capítulos, ficou bastante evidente que essa oportunidade está sendo bem compreendida pela rede pública de educação do Estado, envolvendo os professores, alunos e pais/responsáveis na construção de uma comunidade escolar melhor preparada para o enfrentamento de crises.


			Um dos desafios mais importantes revelados pelas experiências/vivências relatadas no livro é a necessária busca pela consolidação do tema como transversal “uma vez que a própria Base Nacional Comum Curricular preconiza compreender que educação financeira é um tema da escola e não somente do professor da Matemática”, o que coloca como emergente promover nos alunos um comportamento cidadão, cada vez mais consciente e autônomo em relação à tomada de decisão financeira, e isso pode e deve ser feito por todos. Por meio de todos os professores, pois o tema cabe em todas as disciplinas, por meio do exemplo dos pais e responsáveis, por meio do acesso promovido por diferentes mídias sociais. O desafio é grande, mas já mostramos que, como professores, somos fortes, que nos adaptamos e que não desistimos da luta de termos um Brasil melhor e mais igual para todos.


			A hora de mudar o comportamento e atitudes é agora! Desejo boa leitura e que as experiências aqui relatadas possam inspirar suas aulas, sua escola, seu município, sua vida, pois só assim transformaremos o Brasil numa nação financeiramente educada, menos endividada, mais consciente e saudável!
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EIXO I: 


			FINANÇAS COMPORTAMENTAIS


			









1. EDUCAÇÃO FINANCEIRA E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SERVIDORES DA REDE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL


			Larissa de Lima Trindade


			Andréia do Prado Bueno


			Introdução


			Os governos exibem um papel importante a fim de melhorar o futuro financeiro dos indivíduos, principalmente pela consciência de que indivíduos financeiramente saudáveis acarretam em uma melhora para a economia como um todo e em mais contribuições arrecadadas. Assim, tornou-se importante que a população aproveite desse momento e desenvolva uma maior compreensão do mundo das finanças para garantir seu futuro. Porém, para que seja possível atingir essa maior compreensão, é preciso que ocorra a disseminação mais efetiva da educação financeira na sociedade (Agarwalla et al., 2015).


			Para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2013), a educação financeira é um tema imprescindível e emergente nos tempos atuais, principalmente em virtude da maior demanda e oferta de produtos e serviços financeiros, tendo em vista que indivíduos mais educados financeiramente são mais incluídos e eficazes no planejamento financeiro de longo prazo. 


			Lusardi (2015) adverte que o aumento da responsabilidade financeira individual tem implicações não apenas para os indivíduos, mas também para a vida coletiva, dado que mesmo indiretamente os indivíduos são convidados a tomar decisões, tanto sobre suas próprias finanças, quanto sobre as finanças públicas. Dada a importância do tema, muito se discute acerca das estratégias para se alcançar bons níveis de educação financeira. 


			Nesse contexto, um dos principais ambientes que emergem como fundamentais no incentivo aos indivíduos em direção a uma vida financeira mais saudável é a escola. No âmbito escolar brasileiro, destaca-se a iniciativa de levar educação financeira para as escolas da Associação de Educação Financeira do Brasil (AEF-Brasil), a qual tem sido uma das responsáveis pela coordenação e execução dos projetos da Estratégia Nacional de Educação Financeira (Enef), instituída pelo Decreto nº 7.397/2010 e alterada recentemente pelo Decreto nº 10.393 de junho de 20201. Tal estratégia busca promover a educação financeira e previdenciária e contribuir para o fortalecimento da cidadania, a eficiência e solidez do sistema financeiro nacional e a tomada de decisões conscientes por parte dos consumidores (Brasil, 2020). 


			Mais especificamente, o Programa Educação Financeira nas Escolas propõe levar a educação financeira para o ambiente escolar, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da cultura de planejamento, prevenção, poupança, investimento e consumo consciente. No entanto, ainda mais importante do que ensinar aos alunos os conhecimentos acerca das finanças, torna-se imprescindível que os multiplicadores desse conhecimento, ou seja, os professores das escolas, também tenham a educação financeira como parte de seus cotidianos. 


			Discentes e docentes financeiramente educados podem constituir-se em indivíduos autônomos em relação a suas finanças e menos propensos a dívidas e situações que prejudiquem não só sua própria qualidade de vida, como a da sociedade em geral (AEF-Brasil, 2016). Dada essa importância, a educação financeira entrou entre os temas obrigatórios da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 


			Nesse sentido e com a edição de novos parâmetros curriculares nacionais previstos na BNCC, a educação básica – ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio – possui novos desafios no processo de ensino-aprendizagem. A nova BNCC, aprovada em 2017, insere novos temas contemporâneos e transversais que buscam o interesse dos estudantes e seu desenvolvimento como cidadão. O grande objetivo é que o estudante não termine sua educação formal tendo visto apenas conteúdos abstratos e descontextualizados, mas que também reconheça e aprenda sobre os temas que são relevantes para sua atuação na sociedade (Brasil, 2018). 


			Neste novo contexto de formação é que a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Chapecó/SC, desenvolveu por meio de um convênio assinado entre a Universidade, a AEF-Brasil e a Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, um curso gratuito para servidores da rede estadual do Rio Grande do Sul, que objetivou capacitar estes servidores sobre temas que permeiam a educação financeira. O curso foi dividido em oito módulos e foi ofertado na modalidade EaD pelo período de sete meses e carga horária de 212 horas, capacitando ao final um total de 89 profissionais da área de educação básica no Estado.


			Diante do exposto, a presente pesquisa tem como objetivo analisar os impactos da educação financeira na formação de professores e servidores da rede estadual do estado do Rio Grande do Sul, especialmente no nível de conhecimento financeiro adquirido antes e depois de um curso. Para isso, um questionário foi aplicado no início e no final da formação com os cursistas e avaliado segundo a escala preconizada por Chen e Volpe (1998).


			Além desta parte introdutória, o capítulo está estruturado com uma breve revisão sobre a concepção de educação financeira e conhecimento financeiro. Na sequência é apresentado o delineamento metodológico da pesquisa, a análise e discussão dos resultados e, por fim, as considerações finais seguidas das referências.


			1. Educação financeira e o conhecimento financeiro


			A OECD (2005) define a educação financeira como o processo pelo qual os consumidores melhoram sua compreensão sobre produtos e conceitos financeiros, desenvolvem suas habilidades, tornam-se mais conscientes e podem desfrutar do bem-estar financeiro. Logo, o termo conhecimento financeiro e/ou alfabetização financeira, em voga no âmbito das finanças pessoais, pode ser definido como uma combinação de consciência, conhecimento, habilidades, atitudes e comportamentos fundamentais para a tomada de decisões assertivas e ao alcance do bem-estar financeiro (OCDE, 2005; Lewis; Messy, 2012). 


			Sobre estes aspectos, muito se tem discutido sobre a educação financeira em ambiente escolar. Savoia, Saito e Santana (2007, p. 10) ilustram o exemplo bem-sucedido dos Estados Unidos, os quais implementaram, muito antes do Brasil, entre as décadas de 1950 e 1980, a obrigatoriedade em quase todo o território nacional da educação financeira em escolas secundárias, “com o objetivo de preparar os jovens para a vida adulta”. No Reino Unido também há considerável desenvolvimento do assunto, especialmente no estímulo à cultura de poupança, explicam os autores. 


			Lusardi e Mitchell (2007) constataram que, em grande parte das nações, o nível de alfabetização financeira dos indivíduos é baixo e isso independe do patamar de desenvolvimento do mercado local. Para mitigar esse problema e especialmente buscar soluções no longo prazo, as autoras argumentam que os programas de educação financeira serão mais eficazes se forem direcionados a subgrupos populacionais distintos. Também defendem a oferta de ferramentas que transformem e evoluam o comportamento dos indivíduos e não apenas “entregar” educação financeira. 


			No que diz respeito à importância da educação financeira em ambiente escolar, praticamente há um consenso entre os autores. Scolari e Grando (2016), Cunha e Laudares (2017) e Silva e Silva e Escorisa (2017) acreditam que o tema pode ser abordado em programas curriculares do ensino básico e que trariam ganhos individuais e coletivos, já que a educação financeira precoce promoveria melhores condições no trato com finanças pessoais, além de contribuir para uma evolução cognitiva futura.


			Hofmann e Moro (2012) defendem a formação e a consolidação de estratégias educacionais que busquem promover uma urbanização entre a educação matemática e a educação financeira, especialmente quando considerada a realidade atual, na qual há a exposição progressiva e agressiva das crianças ao universo econômico e de consumo. 


			Ainda, faz-se necessário observar o comportamento dos professores da rede básica de ensino, ora, pois estes serão atores principais na promoção da educação financeira no ambiente escolar. A exemplo, Moreira e Carvalho (2013, p. 11), em uma pesquisa realizada em 2012 com professores da rede municipal de ensino de um município do estado da Bahia, constataram que mais de 70% dos professores “possuem hábitos financeiros que convergem para uma situação de inadimplência”, além de possuírem hábitos imediatistas de consumo. Os resultados revelam a importância do aperfeiçoamento dos docentes quanto à educação financeira. Outrossim, é necessário prepará-los para além de seu papel profissional, mas ainda para a criação de uma relação saudável com suas finanças e consequente aprimoramento financeiro pessoal e social. 


			Cabe destacar que muitas pesquisas de socialização da educação financeira nas escolas ocorreram principalmente em disciplinas correlatas, como a Matemática. Entretanto, a atual BNCC estipula que o tema seja trabalhado em todas as disciplinas, perpassando seus aspectos transversais e o tornando elemento constituinte da formação do aluno, respeitando as habilidades e competências a serem desenvolvidas em cada fase do ensino básico. De maneira geral, os aspectos consolidados, sob a ótica do nível de conhecimento financeiro dos indivíduos, convergem para alguns pressupostos, os quais serão discutidos neste estudo (ver Tabela 1). 
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			Tabela 1. Pressupostos no conhecimento financeiro dos indivíduos


			Fonte: Elaborada pelas autoras, 2020.


			Não bastassem os prognósticos até agora discorridos, o Brasil ainda figurou a última colocação em uma pesquisa conduzida pela OCDE em 2015 e publicizada pela BBC News Brasil (2017). Naquele momento, constatou-se que dos 15 países analisados, o Brasil apresentava o pior índice, quando investigado o nível de conhecimento financeiro de alunos na faixa de 15 anos. Mais da metade destes (53%) detinham menos do que o considerado mínimo necessário para integrar-se à sociedade (recomenda-se pelo menos 400 pontos e os estudantes brasileiros tiveram um resultado de 389 pontos). Outro dado expressivo é o do Serasa Experian (2019), o qual revela que mais de 63 milhões de brasileiros encontravam-se inadimplentes em junho de 2019. Destes, 31,2% tinham entre 18 e 25 anos. 	


			É evidente que o brasileiro não é educado financeiramente e essa lacuna se traduz em inúmeros problemas sociais e econômicos para o indivíduo e para o Estado brasileiro. Logo, há que se ratificar a urgência de políticas públicas, a fim de mitigar essas consequências e oferecer ao cidadão brasileiro uma relação saudável com suas finanças.


			2. Metodologia


			A pesquisa foi conduzida a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativo-quantitativa, visto que buscou elencar uma relação dinâmica entre os resultados e as variáveis analisadas e objetivou, ainda, analisar para além das aparências, mas também essências e consequências (Barth; Zamberlan; Rasia, 2009). Pode ser considerada também como pesquisa descritiva, visto que buscou descrever características da população analisada. 	


			Ainda, quanto aos procedimentos, esta pesquisa pode ser definida como pesquisa com survey, descrita como tipo de pesquisa que visa obter dados ou informações sobre características de determinado grupo (Freitas et al., 2000). A população que constituiu o objeto de estudo compreendeu os cursistas do curso de formação em Educação Financeira para os servidores da educação do estado do Rio Grande do Sul. Os quais responderam praticamente as mesmas perguntas, no início e ao final do curso. Ao início do curso somaram-se 127 inscritos, destes, 92 se formaram. O questionário foi escolhido como instrumento de coleta de dados e foi aplicado de maneira on-line e aleatória, a fim de que o aluno não percebesse que estava sendo testado mais de uma vez. 


			Para a análise de dados, optou-se pelo uso de estatística descrita, a partir do uso e análise de gráficos e tabelas de distribuição de frequência. Por fim, para medir o nível de conhecimento financeiro dos acadêmicos, seguiu-se uma escala preconizada por Chen e Volpe (1998) em um estudo realizado com 1800 acadêmicos norte-americanos. Essa escala propõe a adoção de pontuação para as questões de conhecimento financeiro, onde aquelas que se referem a questões básicas de conhecimento recebem pontuação 1,0 para cada acerto e aquelas questões que indagam o nível avançado de conhecimento recebem pontuação 2,0. Ao final é realizada uma média final da pontuação do acadêmico e o nível de conhecimento é mensurado em três níveis: nível 1: mais de 80% de acertos, o que sugere um alto nível de conhecimento; nível 2: de 60% a 79% de acertos, o que sugere um médio nível de conhecimento; e nível 3: menos de 60% de acertos, que resulta em um baixo nível de conhecimento. 


			Os preceitos éticos foram baseados na Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, que diz respeito a pesquisas envolvendo seres humanos (Brasil, 1996). Conforme determinado na resolução, foi solicitada aos participantes entrevistados a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e garantiu aos participantes o anonimato, o sigilo e o direito de desistir do estudo a qualquer momento, bem como o livre acesso aos dados quando de seu interesse. 


			3. Resultados e discussões


			O Curso de Aperfeiçoamento em Educação Financeira para Servidores da Educação do Estado do Rio Grande do Sul, promovido pela AEF, em parceria com a UFFS, iniciou-se em maio de 2019 – com 127 alunos – e findou em novembro do mesmo ano, com a formação total de 89 cursistas. Dos concluintes, salienta-se acerca do perfil deles, que 77% pertencem ao gênero feminino, com idade média de 43,7 anos, a maioria leciona o componente curricular de Matemática (55,43%). Sendo que 59% dos cursistas atuam no ensino médio e se autodeclaram brancas (88%), casadas ou em união estável (57%) e com renda familiar média entre R$ 2.005,00 e R$ 8.640,00 (74%). Destaca-se que para 92% dos 127 ingressantes na formação, este foi o primeiro curso de formação em Educação Financeira de suas vidas.


			Primeiramente, os cursistas foram questionados quanto à autopercepção na administração de suas finanças pessoais. A escala utilizada foi proposta inicialmente por Lucci et al. (2006), em uma pesquisa conduzida com estudantes universitários dos cursos de Administração e Ciências Contábeis e foi categorizada da seguinte maneira: i) nada seguro; ii) não muito seguro; iii) razoavelmente seguro; e iv) muito seguro. Os resultados apresentaram diferenças substanciais na autopercepção dos cursistas, antes e depois da formação, conforme ilustra a Tabela 2.


 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Nível de segurança


						

							

							Início do curso
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			Tabela 2. Autopercepção dos cursistas antes x depois


			Fonte: Elaborada pelas autoras, 2020.


			Observa-se, a partir da Tabela 2, que a dissonância entre os resultados é evidente. Ao final do curso, por exemplo, o nível de seguridade razoável dos cursistas mais que dobrou e nenhum deles se sentia mais totalmente inseguro para lidar com suas finanças. Aqui, percebe-se que ações voltadas à aquisição de conhecimento financeiro mostram-se eficientes, ao menos na maneira como o indivíduo se sente. 


			Em seguida, os cursistas tiveram seu conhecimento financeiro testado a partir de questões que foram divididas em dois blocos: nível básico e nível avançado de conhecimento, com seis e quatro questões, respectivamente. As primeiras questões versaram conceitos financeiros simples, tais como: cálculos de taxa de juros, retorno relativo a taxas de juros simples e compostos, valor do dinheiro no tempo e liquidez de ativos. No segundo bloco de questões, buscou-se explorar o nível de conhecimento sobre aspectos financeiros mais complexos, como relação risco x retorno, diversificação de investimentos, ações e títulos públicos. 


			Partindo da proposta de categorias de níveis de conhecimento, elaborada por Chen e Volpe (1998), foi possível indicar o nível de conhecimento dos cursistas, tanto antes quanto depois da realização do curso de formação. A análise deste e de demais aspectos está contemplada na Tabela 3.
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			Tabela 3. Evolução do conhecimento financeiro antes x depois do curso


			Fonte: Elaborada pelas autoras, 2020.


			Relativamente quanto às respostas, os resultados se mostraram satisfatórios. Das 10 questões, apenas 1, que inquiria sobre taxa de retorno no longo prazo (ações), considerada de nível de conhecimento financeiro avançado apresentou redução de acertos. Outra questão, pertencente ao bloco de nível financeiro básico e que explorou o capital gerado a juros compostos, apresentou inexpressiva evolução de acertos (de 70,08% para 70,65%). Esse resultado indica que alguns indivíduos possuem dificuldades em compreender a ação positiva de rendimentos a juros compostos. Por outro lado, a correlação entre taxa de risco e taxa de retorno (conhecimento avançado) foi o conteúdo que apresentou melhor índice de acertos (94,57%), fato que pode estar relacionado ao próprio senso comum dos indivíduos, a partir da expressiva veiculação da premissa “quanto maior o risco, maior o retorno”.


			Pode-se perceber, também, que os percentuais de acertos nas questões consideradas de nível avançado apresentaram uma melhora significativa após a finalização do curso. Anteriormente o nível de conhecimento sobre esses conteúdos era bem próximo ao baixo nível de conhecimento. 


			Constatou-se, também, que o nível de conhecimento dos cursistas, tanto antes (64,31%) quanto depois (74,22%) do aperfeiçoamento, resultou em nível intermediário, isto é, não houve mudança na classificação do conhecimento. No entanto, inicialmente os cursistas apresentavam um nível bem próximo de baixo e, após o curso, houve um aumento substancial, que deixou o conhecimento deles mais próximo do nível avançado. Para ilustrar isso, ao final do curso, por exemplo, mais da metade das questões foram respondidas corretamente por mais de 80% dos cursistas. 


			Outrossim, o nível de conhecimento dos respondentes antes do curso (intermediário) pode estar relacionado ao fato de possuírem educação formal na área, já que 92% são professores e 55,43% lecionam a disciplina de Matemática, corroborando as premissas elencadas por Lusardi e Mitchell (2007); Potrich, Vieira e Ceretta (2013); Roquette, Laureano e Botelho (2014); e Potrich, Vieira e Kirch (2015), embora este dado não reflita a maioria da população brasileira, pois menos de 15% dos brasileiros possui ensino superior (IBGE, 2019). 


			Esse contexto evidencia a necessidade de ações efetivas que minimizem o problema e as consequências da falta de educação financeira, como o desenvolvimento e a adoção de programas educativos formais que atendam os grupos com menores níveis de conhecimento financeiro (Lusardi; Mitchell, 2007), especialmente quando constatado que pessoas com escolaridade e renda mais baixas são mais propensas a sofrer com as consequências da má gestão financeira pessoal (Claudino; Nunes; Silva, 2009; Vieira; Flores; Campara, 2015). O contrário também foi confirmado, em outras palavras, quanto maior a escolaridade e renda, mais chances de possuir melhores conhecimentos e comportamentos financeiros (Potrich; Vieira; Ceretta, 2013; Roquette; Laureano; Botelho, 2014; Potrich; Vieira; Kirch, 2015).


			Posteriormente, buscou-se conhecer o perfil e comportamento financeiro dos cursistas, a partir de questões sobre preferências de investimentos, nível de poupança e formas de pagamento mais utilizadas. Os resultados indicam que a maioria dos respondentes prefere investimentos de risco baixo a médio. Poupança foi elencado por 40% dos cursistas formados; fundos de investimento de risco médio foram selecionados por 38%; itens de investimentos considerados de alto risco, a exemplo de ações, foram relacionados por apenas 7% dos respondentes, ficando atrás de ativos de pouca liquidez como bens móveis e imóveis (15%). Os resultados podem estar associados ao perfil do investidor brasileiro, que é considerado conservador – haja vista o passado econômico do país – e vê, na formação de patrimônio, um de seus principais objetivos financeiros (Roldan; Rocha, 2010).


			Sobre o comportamento financeiro dos cursistas, no que diz respeito à poupança e às formas de pagamento, observa-se que a forma de pagamento mais utilizada pelos cursistas (66% deles) é a compras à vista, por intermédio de dinheiro em espécie ou de cartão de débito. Esse resultado evidencia um bom comportamento financeiro, visto que pagamentos à vista diminuem consideravelmente o endividamento e a inadimplência (Soman, 2001). 


			A respeito do hábito de poupar dos cursistas, as informações obtidas neste estudo mostram-se pouco satisfatórias, pois 40% dos indivíduos revelou não realizar nenhum tipo de poupança, do restante, 42% afirmou poupar até o limite de 10% de sua renda habitual, o que representa um percentual ainda baixo, mas que reflete a conjuntura brasileira, considerando os baixos índices de poupança doméstica (Silva; Vieira; Faia, 2012) e que há uma forte relação entre o hábito de poupar e a educação financeira (Lusardi; Mitchell, 2006; Costa; Miranda, 2013).


			Observou-se que os meios de informações mais usados pelos cursistas para obter conhecimento financeiro são: em casa com a família e de conversas com amigos. Esse resultado exibe que os indivíduos estão obtendo conhecimento financeiro de maneira não formal e podem estar aprendendo a lidar com suas finanças a partir de seus erros e ou informações de pessoas próximas. Considerando que os brasileiros possuem baixo conhecimento financeiro (OCDE, 2005; Potrich et al., 2015), esse resultado mostra-se preocupante.


			Finalmente, quando questionados se o curso lhes proporcionou a obtenção de novos conhecimentos no que tange à educação financeira, 84% respondeu positivamente (sim, muito). Também, observou-se que a modalidade de projeto de intervenção como proposta final de aplicação dos conhecimentos adquiridos, ao longo dos sete meses de curso, apresentou-se como uma ferramenta de intervenção importante na aplicação dos conhecimentos financeiros adquiridos ao longo do curso e repassados pelos professores aos estudantes. Para 91% dos cursistas concluintes, elaborar e aplicar um projeto de intervenção sobre educação financeira em suas disciplinas foi extremamente útil ou muito útil para a disseminação e melhor compreensão dos conhecimentos. 


			A análise dos resultados indica que os indivíduos que concluíram o curso responderam de forma correta as questões em maior quantidade do que os respondentes que iniciaram o curso. Logo, é possível considerar o pressuposto de que o conhecimento real tende a aumentar à medida que o conhecimento percepcionado cresce (Roquette; Laureano; Botelho, 2014), pois, após a finalização do curso, mais da metade dos respondentes, em comparação com o dado inicial, considerou-se razoavelmente seguros no trato de suas finanças. Importante destacar o papel do ambiente escolar como transformador e formador de opiniões, o qual pode – e deve – trabalhar para redução efetiva da desigualdade social no país.


			Considerações finais


			Analisar os impactos da educação financeira na formação de professores e servidores da rede estadual do estado do Rio Grande do Sul, especialmente no nível de conhecimento financeiro adquirido antes e depois de um curso de aperfeiçoamento sobre educação financeira foi o objetivo central deste estudo.


			Os resultados revelaram que, mesmo que na escala de Chen e Volpe (1998) os cursistas permaneceram na mesma zona intermediária de conhecimento financeiro, ocorreu uma melhora progressiva no nível intermediário antes e após o curso, antes os cursistas apresentavam nível intermediário baixo e após o curso este nível pode ser classificado em intermediário alto. Neste sentido, é importante resgatar que a maioria dos cursistas (55%) tem formação em Matemática, o que pode justificar o nível conhecimento prévio. 


			Observou-se também que o nível de respostas após a formação no quadrante de perguntas avançadas sobre educação financeira evolui bastante, sendo que a média de acerto inicialmente era de 61,42% e passou para 72,83% ao final do curso. Para 84% dos participantes, a proposta de intervenção no contexto da escola foi muito relevante e permitiu que os professores e servidores aplicassem parte dos conhecimentos adquiridos na formação. 


			No geral, os dados obtidos neste estudo corroboram com a importância de se inserir junto à política de formação de professores a temática de educação financeira. Outro desafio percebido é a busca pela transversalidade do tema, uma vez que a própria Base Nacional Comum Curricular preconiza compreender que educação financeira é um tema da escola e não somente do professor da Matemática é um dos desafios a serem superados.


			Por fim, como política pública escolar, a educação financeira precisa ser compreendida como uma ciência de análise de comportamentos e não de fórmulas matemáticas, cujo principal objetivo é a alfabetização financeira e por que não a transformação social de crianças e jovens.


			Referências


			AEF-BRASIL. Associação de Educação Financeira do Brasil. Relatório Anual 2016 AEF-Brasil. São Paulo. Disponível em: https://bit.ly/3sdeBug. Acesso em: 06 abr. 2020. 


			AGARWALLA, Sobhesh Kumar et al. Financial Literacy among Working Young in Urban India. World Development, [s. l.], v. 67, p. 101-109, 2015.


			BBC NEWS BRASIL. Mais da metade dos alunos brasileiros não tem conhecimentos financeiros básicos, diz OCDE. 2017. Disponível em: http://bbc.in/2LCwCS6. Acesso em: 28 abr. 2020.


			BRASIL. Casa Civil. Decreto nº 10.393, de 9 de junho de 2020, que revoga o Decreto nº 8.397 de 22 de dezembro de 2010, que instituiu a Estratégia Nacional de Educação Financeira, Brasília, 9 jun. 2020. Disponível em: https://bit.ly/3i353x9. Acesso em: 14 ago. 2020. 


			BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a base. Brasília: Ministério da Educação, 2018. Disponível em: http://bit.ly/33xjxwD. Acesso em: 14 ago. 2020. 


			BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos. Resolução 196/96, de 10 de outubro de 1996. Diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Diário Oficial da União. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 1996.


			CHEN, Haiyang; VOLPE, Ronald P. An Analysis of Personal Financial Literacy Among College Students. Financial Services Review, v. 7, n. 2, p. 107-128, 1998. Disponível em: http://bit.ly/3i4iZXV. Acesso em: 20 ago. 2020.


			CLAUDINO, Lucas Paravizo; NUNES, Murilo Barbosa; SILVA, Fernanda Cristana da. Finanças pessoais: um estudo de caso com servidores públicos. In: SEMINÁRIOS EM ADMINISTRAÇÃO – SemeAd, 2009, São Paulo. Anais […] São Paulo, 2009. Disponível em: https://bit.ly/2LcAAkz. Acesso em: 29 abr. 2020.


			COSTA, Cristiano Machado; MIRANDA, Cléber José de. Educação Financeira e taxa de poupança no Brasil. Revista de Gestão, Finanças e Contabilidade, v. 3, n. 3, p. 57-74, 2013. Disponível em: http://bit.ly/38vH8n5. Acesso em: 28 abr. 2020.


			CUNHA, Clístenes Lopes da; LAUDARES, João Bosco. Resolução de Problemas na Matemática Financeira para Tratamento de Questões da Educação Financeira no Ensino Médio. Boletim de Educação Matemática, v. 31, n. 58, 2017. Disponível em: http://bit.ly/2LnjrV5. Acesso em: 29 abr. 2020.


			FREITAS, Henrique et al. O método de pesquisa survey. Revista de Administração da Universidade de São Paulo, v. 35, n. 3, p. 105-112, 2000. Disponível em: https://bit.ly/3bnOmeK. Acesso em: 29 abr. 2020.






OEBPS/image/capa.jpg
racoBlleorrons

EDUCAGAD FINANGEIRA
NA ESCOLA

Larissa de Lima Trindade
Moacir Francisco Deimling
Milton Kist

Joel Bavaresco

Lucélia Peron








OEBPS/image/rosto.jpg
EDUGAGAO FINANGEIRA
NA ESCOLA

-







OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







